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RESUMO

No Brasil Colônia o direito de propriedade do se-
nhor também se estendia ao corpo de suas escra-
vas. A moralidade da época não permitia ao senhor 
realizar seus desejos sexuais com sua sinhá, então 
ele elegia a negra para praticar a luxúria e fornica-
ção. Também na literatura, a negra foi relegada a 
personagens anti-heróicos, raramente eram prota-
gonistas e quando eram, frequentemente estavam 
representadas por personagens quentes, exibicio-
nistas, moralmente depravadas, corpulentas e vo-
luptuosas. A vigência destes estereótipos racistas 
criaram no imaginário coletivo uma negra volup-
tuosa e fogosa, que inspira pouca confiança e que, 
portanto, não serve para constituir o matrimônio, 
pois não seriam fiéis e por estarem fora dos padrões 
de beleza que são determinados pela branquitude. 

O presente trabalho visa analisar a afetividade das 
mulheres negras. Consideramos que o racismo 
institucionalizado opera nas escolhas afetivas. A 
opção por esse objeto de estudo está baseada em 
observações e reivindicações do feminismo negro 
em torno da temática. Concluímos que para rever-
ter estas desigualdades são necessários esforços 
conjuntos. Políticas afirmativas, uma educação 
mais libertadora que busque um resgate da ances-
tralidade negra por meio da história, em direção ao 
resgate da autoestima e consciência racial.
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ABSTRACT

In Brazil Colony the property rights of the lord also 
extended to the body of his slaves. The morality of 
the time did not allow you to fulfill your sexual de-
sires with your selves, so he chose the black woman 
to practice lust and fornication. Also in the litera-
ture, the black woman was relegated to antiheroic 
characters, rarely protagonists and when they were, 
they were often represented by hot characters, ex-
hibitionists, morally depraved, corpulent and volup-
tuous. The validity of these racist stereotypes cre-
ated in the collective imagination a voluptuous and 
fiery black woman who inspires little confidence and 
therefore does not serve to constitute marriage, be-
cause they would not be faithful and because they 
are outside the standards of beauty that are deter-

mined by whiteness. This study aims to analyze the 
affectivity of black women. We consider that insti-
tutionalized racism operates in affective choices. 
The option for this object of study is based on ob-
servations and claims of black feminism around the 
subject. We conclude that to reverse these inequal-
ities joint efforts are needed. Affirmative policies, 
a more liberating education that seeks a ransom of 
black ancestry through history, toward the rescue of 
self-esteem and racial consciousness.
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RESUMEN

En el Brasil Colonia el derecho de propiedad del 
señor también se extendía al cuerpo de sus esclavas. 
La moralidad de la época no lo permitía realizar sus 
deseos sexuales con su “sinhá”, entonces él elegía 
a la negra para practicar la lujuria y la fornicación. 
También en la literatura, la negra fue relegada a per-
sonajes anti-heroicos, raramente eran protagonistas 
y cuando eran, a menudo estaban representados por 
personajes calientes, exhibicionistas, moralmente 
depravados, corpulentos y voluptuosos. La vigen-
cia de estos estereotipos racistas creó en el imagi-
nario colectivo una negra voluptuosa y fogosa, que 
inspira poca confianza y que por lo tanto no sirve 
para constituir el matrimonio, pues no serían fieles 
y porque estarían fuera de los patrones de belleza 
que son determinados por la branquitud. El presente 

trabajo busca analizar la afectividad de las mujeres 
negras. Consideramos que el racismo institucionali-
zado opera en las elecciones afectivas. La opción por 
ese objeto de estudio está basada en observaciones 
y reivindicaciones del feminismo negro en torno a la 
temática. Concluimos que para revertir estas desi-
gualdades son necesarios esfuerzos conjuntos. Polí-
ticas afirmativas, una educación más liberadora que 
busque un rescate de la ancestralidad negra a través 
de la historia, hacia el rescate de la autoestima y la 
conciencia racial.

PALABRAS CLAVE
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1 O CASAMENTO INTER-RACIAL E A ASCENSÃO 
SOCIAL DO HOMEM NEGRO 

Por que empiricamente podemos dizer que à me-
dida que a ascensão social do homem negro ocorre, 
também cresce, frequentemente, o número de rela-
cionamentos inter-raciais, especialmente com mulhe-
res brancas ou “por que que os negros que sobem na 
vida arranjam logo uma branca e de preferência uma 
loura” (BARBOSA; SANTOS, 1994, p. 163 apud CARNEI-
RO, 1995 p. 545) esta frase de Joel Rufino dos Santos 
abre os estudos feministas de Sueli Carneiro acerca de 
Gênero, Raça e Ascensão social. Rufino foi um profes-
sor, historiador e escritor que empenhou boa parte dos 
seus estudos acadêmicos à negritude, mas negligen-
ciou a temática quando interligada ao elemento gêne-
ro e os imbróglios que envolvem os fatores raciais que 
determinam as escolhas afetivas da população. 

Para Pacheco (2008, p. 29) que cita Hooks (1995) 
ao justificar a importância de inserir a temática da 
afetividade no campo dos estudos raciais, é relevante 
estas questões, pois devemos considerar que os cor-
pos femininos, especialmente das mulheres negras, 
são produzidos historicamente e é sobre o ato de amar 
e ser amada que as representações em torno do cor-
po da negra alojam as hierarquias sociais prescritas 
que determinam a escolha da afetividade. Ainda para 
Pacheco (2008, p. 40) estudar a afetividade dentro de 
um contexto social analisado, corrobora para desven-
dar as relações de dominação instituídas numa dada 
cultura, entender que essa lógica prescinde o campo 
da escolha é entender que a afetividade se expressa 
na cultura e, sendo a cultura modificada e internaliza-
da pelos agentes, faz-se necessário o estudo. 

No mesmo sentido convergem Sobrinho e Morei-
ra (1994, p. 83) que sustentam que o relacionamento 
afetivo não é isento de determinação ideológica e so-
cial, a despeito de não haver uma tradição nos estu-
dos sobre as relações amorosas e sua articulação com 
a questão racial, as autoras buscaram desnudar os 
fatores históricos, sociológicos e sociais que determi-
nam as “preferências amorosas”.

Retomamos Carneiro (1995) e a sua oposição à con-
troversa frase proferida por Barbosa e Santos (1994) em 
Atrás do Muro da Noite que inaugura este capítulo, aten-
temos para algumas críticas da autora que servirão de 
pano de fundo para a análise da relação entre a ascen-
são social do homem negro e o preterimento da mulher 
negra. Barbosa e Santos (1994) utilizam-se da metáfora 
do Fusca e do Monza para referir-se a ascensão social do 
homem negro que ao prosperar troca o carro Fusca pelo 
Monza – modelos em voga na época – assim como troca 
a mulher negra pela mulher branca, utilizando a mulher 
como signo para demonstrar no meio social em que con-
vive que progrediu financeiramente.

Joel Rufino incorre em duas grandes falácias: a pri-
meira é tentar investir alguns homens negros de po-
der e a segunda é escamotear a tensão racial presente 
na relação interétnica porque a exogamia e as trocas 
matrimoniais que ela rege asseguram a transformação 
de um estado de hostilidade ou de antagonismo real 
ou potencial num estado de paz e de aliança A mulher 
circulando pela rede das trocas matrimoniais e o ins-
trumento dessa conversão que a constitui como meio 
sinal ou penhor de aliança. (BALANDIER, 1976, p. 38 
apud CARNEIRO, 1994, p. 546).

A autora acredita que a apropriação sexual da mu-
lher branca pelo homem negro nada mais é que for-
jar um mito da ascensão social do homem negro, que 
tem o desejo de pertencimento ao mundo do homem 
branco, utilizando a mulher branca como avalista 
(CARNEIRO, 1994). A história da ascensão social dos 
negros, especialmente do homem negro, que é o ob-
jeto do nosso estudo neste item, confunde-se com a 
absorção dos padrões de branquitude, sendo o branco 
compreendido não apenas como uma raça, mas tam-
bém como um signo que expressa valores de educa-
ção, estética, cultura, virtuosidade, prestígio. 

2 SELETIVIDADE MARITAL LIGADA AO 
ELEMENTO RAÇA

Em meados do século XIX, o conceito de raça este-
ve fortemente presente no imaginário dos cientistas 



Interfaces Científicas - Humanas e Sociais • Aracaju • V.7 • N.2 • p. 9 - 20 • Out. 2018

• 12 •

que utilizaram da ciência para legitimar o racismo 
científico, classificando as raças de maneira hierár-
quica, utilizando-se de características fenotípicas 
para definir valores morais, ações, inteligência e grau 
de civilidade. Um dos cientistas precursores filiados 
ao racismo científico foi o filósofo Joseph Arthur Go-
bineau que escreveu em 1853 a obra Ensaio Sobre a 
Desigualdade das Raças Humanas, em que defende 
a superioridade da raça ariana sobre as demais. Go-
bineau (1816-1882), foi um dos filiados da teoria da 
degeneração das raças fruto dos casamentos inter-ra-
ciais, a que trataremos logo mais neste estudo.

Outro cientista paladino do determinismo bioló-
gico foi o biólogo, médico e naturalista Enst Haeckel 
(1834-1919). Nos seus estudos anatômicos para clas-
sificar as raças humanas, Haeckel (1866) dividia os 
subgrupos de classificação de acordo o tamanho do 
crânio, características da pele e do cabelo. O cientis-
ta afirmava, inclusive, que indivíduos com os cabelos 
crespos eram suscetíveis a possuir pouca cultura e 
pouco desenvolvimento intelectual. Nesta mesma 
égide, seguem os estudos do criminologista e psiquia-
tra Cesare Lombroso, que empregou em suas análises 
o conceito de “criminoso nato”, como observa Stelling 
(2007, p. 31) a teoria lombrosiana não seria apenas 
uma proclamação de que o crime é hereditário, mas 
também era uma teoria evolucionista. 

Assim como Haeckel (1866), Lombroso (1876) 
também se empenhou no estudo da craniometria, 
mas para justificar que o crime é fruto de uma de-
generação genética. O médico comparava a estrutu-
ra cranial dos delinquentes a dos animais inferiores, 
como lêmures. As ideias de Lombroso (1876) ecoaram 
no Brasil e influenciaram estudiosos como o médico 
Nina Rodrigues, também filiado a teoria de que a ana-
tomia afetaria a personalidade do indivíduo que delin-
que. Stelling (2007, p. 32) reporta-se aos escritos do 
médico para demonstrar o pensamento do autor acer-
ca da relação entre a compleição genética inferior e 
as condutas normativas e morais reprováveis:

É mulato claro, com uma conformação craniana facial 
assimétrica, hiperbraquicéfalo com um índice cefáli-

co de 88,13,as orelhas muito destacadas do crânio e 
mal conformadas, a abóbada palatina profundamente 
escavada, gago em extremo. [...] também é pederas-
ta passivo, ladrão, jogador e bêbado. [...] este menor, 
apesar de muito claro, tem caracteres inferiores muito 
acentuados. (RODRIGUES, 1957, p. 33-134 apud STE-
LLING, 2007, p. 32).

Nina Rodrigues (1932) foi também um dos de-
fensores das teorias racistas que enunciavam o pe-
rigo da mestiçagem brasileira por meio das uniões 
inter-raciais. O médico acreditava que a mistura 
possibilitaria a degeneração moral, psicológica e 
física da população brasileira. Na sua obra Os Africa-
nos no Brasil, Rodrigues justifica o progresso da so-
ciedade norte americana devido à predominância da 
raça branca naquele país, pois nos Estados Unidos, 
os casamentos inter-raciais foram fortemente repri-
midos enquanto que no Brasil, negros e brancos se 
integraram, o que para ele seria uma das causas do 
atraso social do país (RODRIGUES, 1932, p. 7; 13 apud 
PACHECO, 2008, p. 57).

Assim como Nina Rodrigues (1932), o sociólogo 
Oliveira Vianna (1932; 1933) também estava alinha-
do às ideias do racismo científico. Vianna (1932) de-
fendia o contato íntimo entre brasileiros e imigrantes 
europeus para promover o branqueamento popula-
cional, para que a população negra e indígena ten-
desse ao desaparecimento. O sociólogo justificava 
que o contato entre etnias negras, índias e brancas 
era realizado por meio de uma seleção étnico-sexual 
onde só os homens brancos procuravam relacionar-se 
por tipos “menos repulsivos” e que se aproximassem 
do seu tipo físico, considerando a cor como um fator 
preponderante do padrão de um ideal de beleza. Este 
processo eugênico levaria, paulatinamente, ao cla-
reamento da população brasileira mestiça (OLIVEIRA, 
1932, p.188-189 apud PACHECO, 2008, p. 68).

Outro baluarte do racismo científico foi o sergipa-
no Silvio Romero, apesar de defender a mestiçagem 
como parte da formação do povo brasileiro, Romero 
acreditava na superioridade dos brancos sobre as 
demais raças. Apesar de não ter expressado seu po-
sicionamento propriamente contra a mestiçagem, o 
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sergipano não se isentou de uma ideologia de bran-
queamento. Para ele, a mestiçagem seria um instru-
mento para tornar as raças “inferiores” – leia-se os 
negros e índios – mais civilizadas ao misturar-se a 
raça branca (SCHNEIDER, 2010, p. 170).

Para a biologia contemporânea, o termo raça é 
inapropriado para classificar seres humanos. As va-
riações biológicas no que tange a espécie humana 
limitam-se a classificar os fenótipos e decorrem das 
necessidades orgânicas inscritas na cadeia genética 
de grupos da espécie espalhados por todas as regiões 
e respectivos tipos de clima do planeta (SILVA JÚNIOR 
et al., 2010, p. 55). De acordo com a taxonomia dos 
seres vivos, a espécie é a menor unidade classificativa 
que finda no reino, uma categoria mais abrangente. 
Seguindo este referencial teórico taxonômico, não 
existiria a classificação “raça”. Nesse aspecto conflui 
o professor Sérgio Danilo Junho Pena (2005, p. 15):

Da mesma maneira que a cor da pele [...] o formato 
da face, a grossura dos lábios e a cor e a textura do 
cabelo, são traços literalmente “superficiais”. Embora 
não conheçamos os fatores geográficos locais respon-
sáveis pela seleção dessas características, é razoável 
inferir que, assim como a pigmentação da pele, tais 
caracteres morfológicos também espelhem adapta-
ções ao clima e outras variáveis ambientais de diferen-
tes partes da Terra [...] a constatação de que apenas 
5-10% da variação genômica humana ocorre entre as 
“raças” putativas. As evidências levam à conclusão de 
que raças humanas não existem do ponto de vista ge-
nético ou biológico. (Grifos dos autores).

Permitimo-nos discordar do professor Pena e dos 
biólogos contemporâneos que consideram o termo 
“raça” como obsoleto. Para nós, o termo “raça” tem 
dimensões culturais, sociais, políticas, sociológicas e 
antropológicas. As tradições orais da língua portugue-
sa normalmente se sobrepõem a conceitos científicos 
e para língua pátria o termo “raça” já contém um sig-
no inteligível. Dizer “raça” já ventila nos pensamentos 
do ouvinte um arcabouço de significado que a palavra 
contém que são dados pela tradição, pela cultura. 

Deslegitimar o termo raça, como pretende 
ingenuamente – ainda que bem-intencionados – 

vários biólogos, seria também deslegitimar vários 
estudos e intelectuais das ciências sociais que contri-
buíram para compreensão dos estudos raciais no Bra-
sil, utilizaram-se destes conceitos e seus desdobra-
mentos para reivindicar políticas afirmativas, sendo a 
principal delas a política de cotas raciais. 

Neste sentido, concordamos com Silva Júnior e 
outros (2010, p. 54) os quais apontam que embora o 
conceito de raça não tenha validade biológica, a ideia 
de raça integra o senso comum, sobretudo nas socie-
dades em que a raça exerce influência sobre as opor-
tunidades e lugares sociais. Por isto, a impropriedade 
biológica para classificar os seres humanos em raças, 
não impede que o fenótipo deles seja tratado como 
um atributo racial, o que exige políticas de promoção 
da igualdade que considerem a existência da “raça”.

Logicamente que o conceito de raça que aqui de-
fendemos é puramente social, não estamos afinados 
com os cientistas do século XIX que defendiam o ter-
mo “raça” para vilipendiar os povos não europeus e 
colocá-los em posição de inferioridade.

Com o avanço da ciência e das tecnologias tornou-
se possível constatar por meio de exames e análises 
do genoma humano que do ponto de vista genético as 
diferenças marcadas pela cor são insignificantes, “as 
diferenças entre um negro africano e um branco nórdi-
co compreendem apenas 0,005% do genoma humano” 
(NORMANDO; QUINTÃO; SANTOS, 2010, p. 122). Ora, 
se as diferenças de cor são geneticamente insignifi-
cantes, o que torna seres humanos muito próximos de 
acordo com sua compleição genética, por que o racis-
mo existe? Por que os seres humanos de cor preta e 
parda são os que concentram a menor expectativa de 
vida, que tem menor grau de escolaridade, menores sa-
lários e são as maiores vítimas de violência de toda or-
dem? A biologia não dá conta destas explicações, então 
deixemos a “raça” para os sociólogos e antropólogos.

Os anos 1950 e 1960 deram uma guinada nos estu-
dos raciais, deixando para trás o mito da democracia ra-
cial e as teses sobre inexistência do racismo no Brasil. 
Um dos expoentes destes novos estudos foi o sociólogo 
Florestan Fernandes (1920-1995). Este autor afirmava 
categoricamente que sim, nos país havia muito mais 
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preconceito racial do que se supunha até então. O so-
ciólogo também defendia que as relações inter-raciais 
não escamoteavam o racismo como se pensava antes, 
os relacionamentos entre pessoas de diferentes raças 
não poderiam ser apenas harmoniosos, mas também 
reproduzia desigualdades raciais hierárquicas. 

As relações inter-raciais reproduziam em me-
nor núcleo os reflexos da sociedade pós-abolição da 
época, que permanecia racista. Fernandes (1978) 
observa o grande número de famílias matrilineares, 
constituídas por mães negras que criavam e susten-
tavam seus filhos sozinhas, para o autor, este tipo de 
desarranjo familiar seria fruto de uma desorganiza-
ção social na população de cor, que vivia num meio 
permeado por alcoolismo, drogas e prostituição:

A solidão, a penúria e a humilhação marcavam o ca-
minho seguido pela mulher que tivesse a coragem 
indomável de ficar com o “fruto de suas fraquezas” 
e de lutar pela sua sobrevivência. Os próprios paren-
tes, apenas eventualmente, podiam “auxiliá-la” com 
algum dinheiro ou conforta-la com algum “conselho”. 
Mesmo nas “maiores aflições”, quando ela via, deses-
perada, seu destino renascer na filha, “infelicitada” 
por algum branco ou por algum namorado ou vizinho 
da mesma cor, eles não sabiam senão condena-la por 
deixar ‘a menina largada’. (FERNANDES, 1978, p.205 
apud PACHECO, 2008, p. 91).

Concordamos com Pacheco (2008) quando ela re-
conhece a importância dos estudos de Florestan Fer-
nandes, que como já mencionados, foi um dos autores 
responsáveis por dar uma nova roupagem aos estudos 
raciais que até então supunham a existência de uma 
democracia racial, além de ser um importante marco 
nos estudos das relações afetivas da população ne-
gra, mas no que concernem às críticas ao autor, temos 
também o mesmo posicionamento de Pacheco (2008). 
Para ela, Fernandes pecou por ter uma visão um tanto 
colonizadora a respeito da população negra brasilei-
ra, ele acreditava que havia um comportamento anô-
mico, considerava as práticas sexuais da população 
negra como promíscuas, diferente do comportamento 
dos imigrantes europeus, que fariam parte do protóti-
po de um padrão de ordem.

Se os anos 1950 e 1960 já demonstraram, ainda 
que sensivelmente, algum olhar sobre afetividade li-
gada ao elemento racial, foi nos anos 1980 que im-
portantes autores destacaram-se nos estudos demo-
gráficos sobre a temática. Elza Berquó (1987), em 
Nupcialidade da População Negra no Brasil, analisou 
o censo dos anos 1960 a 1980 e constatou que as 
mulheres negras são as que menos constituem casa-
mento e compõe o maior número de solteiras, viúvas 
e separadas, também em sua análise, observou que 
mesmo dentro dos casamentos, as mulheres negras 
fazem parte do grupo que se casa mais tardiamente, 
além de também fazerem parte da categoria mais pro-
pensa ao celibato definitivo (BERQUÓ, 1987). 

Nesta mesma égide dedicou-se Nelson do Valle 
Silva (1987) em Distância Social e Casamento Inter-
-racial no Brasil. O autor também constata o maior 
número de mulheres negras solteiras e a grande ocor-
rência de casamentos onde a mulher é mais clara que 
o marido (PACHECO, 2008, p. 94).

Já nos anos 1990, destaca-se José Luis Petruccelli 
(2001) que também se dedicou a estudar a seletivi-
dade marital por cor por meio de dados do Instituto 
Brsleiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em sua 
pesquisa restou constatado que em 1991 as mulheres 
brancas casavam-se 11% mais que as mulheres ne-
gras, já as mulheres pardas demonstravam estar no 
intermédio entre as brancas e as negras, evidencian-
do o já observado por Thales Azevedo em 1940, se re-
petia 50 décadas depois. As mulheres negras seriam 
preteridas para o casamento e as mulheres pardas, 
por ter a pele mais clara que as mulheres negras, ain-
da estavam em vantagem no mercado matrimonial.

3 A NEGRA NO IMAGINÁRIO COLETIVO BRASILEIRO

A quem podemos atribuir a seletividade marital liga-
da ao elemento raça que resta demonstrada, inclusive 
estatisticamente e o preterimento da mulher negra nas 
escolhas afetivas? Temas tão complexos não permitem 
respostas simples, mas tentaremos delinear algumas 
conclusões que facilitem a compreensão do fenômeno.
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No Brasil Colônia, o direito de propriedade do se-
nhor também se estendia ao corpo de suas escravas. 
Além de utilizar da sua força de trabalho, de praticar 
castigos físicos, de tomar para si o ventre daquelas 
negras que reproduziam e gestavam rebentos a con-
tragosto para ceder futuros escravos a propriedade 
do senhor, frequentes também eram os estupros. A 
moralidade da época não permitia ao senhor realizar 
seus desejos sexuais com sua sinhá, então ele elegia 
a negra para praticar a luxúria e fornicação, como de-
monstra Freitas (2011, p. 65):

A dupla moral, característica da sexualidade brasilei-
ra até os dias de hoje, se manifestava no fato de que, 
entre outras coisas, o senhor, por pudores e preceitos 
religiosos, se reprimia sexualmente com a esposa 
branca – figura destinada exclusivamente à reprodu-
ção – mas, geralmente, não tinha freios no relaciona-
mento com as escravas, tidas como meros objetos. 

Além do mais, o sexo com a negra era uma forma 
de manter o status de virilidade e atender aos desejos 
sexuais do jovem senhor enquanto o casamento com 
a sinhá não era consumado, já que para os costumes 
da época não ficava bem para uma moça desvirginar 
antes do casamento.

Não raramente as negras estavam a prostituir-se 
com o objetivo de juntar dinheiro para comprar suas 
alforrias e, após libertas, muitas continuavam na pros-
tituição para garantir a subsistência, já que a maioria 
delas não sabia ler e escrever (FREITAS, 2011, p. 66). 
A prostituição também era explorada por meio das “es-
cravas de ganho”, que eram negras forçadas a prosti-
tuição pelos seus senhores, que auferiam os lucros por 
ela obtidos, como observa Freyre (2009, p. 284):

Atribuem alguns cronistas da escravidão grande im-
portância à prostituição das negras; mas das negras e 
mulatas exploradas pelos brancos. La Barbinais afirma 
que até senhoras se aproveitavam de tão nefando co-
mércio. Enfeitavam as molecas de correntes de ouro, 
pulseiras, anéis e rendas finas, participando depois 
dos proventos do dia. 

Também na literatura, a negra foi relegada a perso-
nagens anti-heróicos, raramente eram protagonistas 

e quando eram, frequentemente estavam representa-
das por personagens quentes, exibicionistas, moral-
mente depravadas, corpulentas e voluptuosas. Como 
a jovem mulata Vidinha de Memórias de um Sargen-
to de Milícias (1852) de Manuel Antônio de Almeida; 
a sedutora Rita Baiana de O Cortiço (1890) obra de 
Aluísio de Azevedo e a promíscua escrava Zefa Cajá 
de Menino de Engenho (1932) de José Lins do Rego. 

Interessante observar que dentre os clássicos da 
literatura brasileira, houve uma personagem escrava 
que era heroína, virtuosa, pura e angelical, a Escrava 
Isaura, o nome da protagonista é título homônimo da 
obra de Bernardo de Guimarães, a personagem, não 
por acaso, é branca. Também na literatura contem-
porânea verifica-se a mesma tendência de reprodu-
zir o arquétipo da mulata quente, é o que se vê nas 
personagens femininas Gabriela, Tieta e Tereza Ba-
tista, escritas por Jorge Amado.

As telenovelas brasileiras também estereotipam 
as mulheres negras, é o que se vê no documentário 
A Negação do Brasil de Joel Zito Araújo. No doc é 
possível verificar o estereótipo da mammy, negras 
gordas, afáveis, bondosas e maternais, por vezes 
fofoqueiras e palpiteiras na vida dos patrões. As 
mammys seriam como as amas de leite ou mucamas 
no período da escravidão. Elas não têm um enredo 
próprio, origem, núcleo familiar ou vínculo com ou-
tras pessoas negras, coexistem nas tramas para de-
monstrar a virtuosidade de caráter dos personagens 
brancos, são as adoráveis “mães pretas” como a Tia 
Nastácia do Sítio do Pica-pau Amarelo.

A vigência destes estereótipos racistas criou no 
imaginário coletivo uma negra voluptuosa e fogosa, 
que inspira pouca confiança e que, portanto, não ser-
ve para constituir o matrimônio:

No caso da mulata, essa derivação é primorosa, em 
termos de coerência interna do sistema de represen-
tações: uma mulher à qual se atribui a sexualidade 
exacerbada, instintiva, que não tem disciplina para o 
trabalho, pois foi capturada pelos prazeres e vícios da 
carne – esta mulher cujo perfil trafega à margem da 
esfera da reprodução legitimada. (MOREIRA; SOBRI-
NHO, 1994, p. 94).
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As próprias mulheres negras não conseguiram la-
pidar uma contraimagem ao conjunto de representa-
ções que lhe são atribuídas do Brasil colônia até os 
dias atuais. Uma das possíveis explicações é devido as 
produções acadêmicas e literárias hegemonicamente 
pertencerem ao homem e aos brancos e parte porque 
uma parcela da memória ancestral africana foi perdi-
da, ocultando a história de guerreiras fortes e virtuo-
sas. Pouco se estuda a produção literária africana no 
Brasil (SOBRINHO; MOREIRA, 1994, p. 95).

Apesar de parecer que as escolhas afetivas estão 
circunscritas à vida privada, indubitavelmente, é im-
possível negar que o regime escravocrata que durou 
quase 4 séculos (e nele compreende-se anos de tortu-
ras, humilhações e violências de toda ordem) não te-
nha afetado a nossa percepção do que é virtuoso, belo 
e digno de amor. As dimensões da vida em sociedade 
estão contaminadas pelas influências econômicas, 
políticas e culturais das ideologias dominantes. É no 
interior da cultura que os significados são adquiridos, 
não vivemos em uma bolha social e somos afetados 
direta ou indiretamente pelo que é reproduzido nas 
novelas, nos filmes, nos mercado publicitário, no 
mundo da moda. As nossas visões e concepções de 
mundo são produzidas socialmente.

A participação das mulheres negras nos proces-
sos produtivos da sociedade nunca esteve em pé de 
igualdade com as condições das mulheres brancas e 
dos homens de quaisquer raças, situando-as na base 
da pirâmide social. A ideologia do branqueamento, 
apesar das tímidas mudanças em razão aos esforços 
do movimento negro, ainda triunfa e contribui para a 
desqualificação estética, cultural e política da popu-
lação negra. Também a força do mito da democracia 
racial na sociedade brasileira operou efeitos negati-
vos neste processo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início do nosso artigo nos propusemos a respon-
der as seguintes indagações: seria o amor uma constru-
ção social? A solidão tem cor? Assim buscamos estabe-

lecer sempre um vínculo entre a solidão das mulheres 
negras e o campo das escolhas afetivas, que para nós 
não é isento de determinações ideológicas.

Os autores que escolhemos por meio das nossas 
pesquisas bibliográficas nos emprestaram uma vi-
são à luz dessa problemática. Não temos respostas 
prontas e perfeitamente acabadas, mas considera-
mos importante o resgate deste tema. Empenhar-se 
nesta discussão é relevante para contribuir paula-
tinamente para um processo de desconstrução, de 
transmutação de parâmetros que até então eram 
universais, imutáveis para dar lugar a novos modos 
de compreender o gênero e a raça. 

O presente trabalho reforçou a questão da solidão 
da mulher negra como algo específico, que diferente-
mente de outras raças e gêneros, possui o agravante 
de estar na intersecções de minorias sociais, como 
mulher e preta. Dessa maneira, observamos que estas 
mulheres sofrem por estar na base da pirâmide social, 
como anteriormente citado, de uma sociedade que 
criou o estigma que ser mulher e negra é ser inferior.

O movimento feminista negro tem um importante 
papel para dar evidência às vozes das mulheres negras 
e suas inúmeras reivindicações e pautas. Ao longo da 
história, a voz que até então fizera-se ouvir era a do 
homem branco, que de maneira incontestável instituiu 
padrões com efeitos quase que absolutos. Como per-
cebemos ao estudar o racismo científico, existia um 
modelo construído que era reconhecido como normal e 
sadio e o que se afastava desta identidade-referência, 
estava relegado a olhares racistas e deterministas.

Artigos dessa natureza possuem fundamental im-
portância dentro da academia. Trazer visibilidade às 
mulheres negras é de grande valia para que a pauta 
seja reconhecida e aprimorada, ainda convenções so-
ciais desconstruídas também no meio científico. 

Em conclusão, temos como caminho para reverter 
estas desigualdades os esforços conjuntos; mais polí-
ticas afirmativas, uma educação mais libertadora para 
todos, sobretudo para os negros, que precisam de um 
resgate de sua ancestralidade através da história, em 
direção ao resgate de uma autoestima e consciência 
coletiva de raça, o combate constante aos estereótipos 
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racistas atribuídos aos negros pelos meios de comunica-
ção de massa e pelos livros e por fim, estratégias de pro-
moção de igualdade de gênero com um recorte racial.
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